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Os mercados 
alimentares da 

reforma agrária 
no Sul do Brasil

 Estevan Felipe Pizarro Muñoz e Paulo André Niederle

Os mercados alimentares

Circuitos curtos de comercialização aproximam produtores e consumidores de alimentos saudáveis
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A 
expansão das corporações transnacionais e do ca-

pital financeiro no setor agroalimentar tem sido 

capaz de proporcionar a circulação global de 

commodities de maneira cada vez mais rápida e 

em enorme escala. Isto se deve, dentre outras coisas, à desregula-

mentação dos mercados, à privatização dos recursos comuns e à 

concentração de poder econômico. Dentre as consequências, es-

tão problemas relacionados à segurança alimentar e nutricional, in-

cluindo crises de saúde coletiva decorrentes do uso de agrotóxicos 

e transgênicos e do ultraprocessamento dos alimentos. Para as po-

pulações rurais, além dessas questões, o processo de desterritoria-

lização da agricultura – que desconecta e descontextualiza proces-

sos produtivos e culturas regionais – tem impactado a capacidade 

de resiliência dos agroecossistemas e o tecido sociocultural das 

comunidades (PETERSEN, 2013; PLOEG, 2008; HOLT-GIMÉNEZ, 

2012; CRUZ et. al., 2015).

Diante desse cenário, inúmeras iniciativas de redes alternativas de produção e con-
sumo têm sido constituídas como contramovimentos a esses processos (POLANYI, 
2000). Um exemplo disso são as ações coletivas promovidas pelos movimentos 
sociais agrários que se agrupam sob a bandeira da Agroecologia e da soberania ali-
mentar e que têm ganhado força nos últimos anos. Este artigo analisa as estratégias 
adotadas pelas organizações dos assentados da reforma agrária vinculadas ao Mo-
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), tendo em vista a construção 
social de mercados alimentares no município de Porto Alegre (RS). O texto tem 
como base a pesquisa realizada entre 2016 e 2017, por meio de entrevistas com 
lideranças das organizações dos assentados da reforma agrária e observações in loco 
das experiências de comercialização. 

Entre a convencionalização e o 
enraizamento dos mercados alimentares 

Considerando os diferentes circuitos de comercialização analisados em nosso estu-
do, é possível verificar a conformação de, pelo menos, três tipos distintos de mer-
cados. O primeiro abarca as feiras livres, o comércio virtual e as organizações de 
consumidores, em que predomina uma lógica de mercados cívicos, ou seja, em que 
há um forte componente ético na ação econômica. 

Esse tipo de circuito se encaixa no debate das Redes Alimentares Alternativas e é 
o que mais escapa ao controle direto do capital, representando uma resistência à 
dinâmica das corporações transnacionais, ao se apoiar em outras compreensões 
e práticas econômicas para além da convencional. Mesmo assim, tensionamentos 
ocorrem na medida em que determinadas feiras livres são funcionais às estratégias 
dessas corporações, como é o caso das feiras realizadas em shoppings centers 
de Porto Alegre, onde nota-se uma articulação da lógica cívica dos movimentos 
sociais com as lógicas mercantis e estéticas. Ou seja, quando o público que fre-



quenta tais mercados alimentares está principalmente mo-
tivado pelo que Guivant (2003) denominou de ego-trip, que 
representa uma busca individual pelo cuidado com a saúde e 
o bem-estar pessoal, e/ou quando se trata de consumidores 
de ocasião, dada a facilidade e conveniência do ato de fre-
quentar shoppings centers. 

Por outro lado, esse improvável encontro tem o potencial de 
proporcionar importantes transformações nos mercados. De 
acordo com os estudos de Darolt (2012) e Rover (2011), nes-
ses mercados de proximidade, a relação consumidor-vende-
dor pode extrapolar a pura troca mercantil/monetária e pro-
mover o compartilhamento de experiências de produção e de 
vida, expectativas de novos alimentos e formas de preparo. 
Assim, gera a construção da confiança mútua, questão-cha-
ve para a reciprocidade das ações coletivas e dos mercados 
enraizados, ou seja, mercados imersos e incrustados em rela-
ções sociais (SABOURIN, 2009; POLANYI, 2000). 

O segundo tipo de mercado analisado refere-se ao ponto va-
rejista de comercialização, onde nota-se uma inevitável hibri-
dização entre as lógicas cívica e estética. Por se tratar de um 
ponto permanente de venda, localizado no centro de Porto 
Alegre, um dos pontos comerciais mais tradicionais da cidade, 
aberto em horário comercial e com a conveniência de diferen-
tes formas de transação comercial, a Loja da Reforma Agrária 
atrai um perfil heterogêneo de consumidores. Por um lado, 
há aqueles com um poder aquisitivo relativamente alto, cujos 
padrões de interação, dispositivos de julgamento, conheci-
mentos, significados e identidades são marcados por uma ra-
cionalidade individualista e hedonista (GUIVANT, 2003). Por 
outro lado, há consumidores que se identificam com distintas 
demandas cívicas – reforma agrária, Agroecologia, soberania 
alimentar, economia solidária, etc. –, que procuram o estabe-
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lecimento por questões ideológicas, destacando valores como confiança, reciproci-
dade e cooperação. A integração das lógicas cívica e estética também pode ser iden-
tificada na comercialização em exposições e eventos. A exceção, neste caso, fica por 
conta dos eventos temáticos específicos, tal como a Feira da Economia Solidária e 
a Feira da Reforma Agrária, que atraem um público de consumidores politizados. 

 Por fim, o terceiro grupo identificado é formado pelas vendas dos alimentos da 
reforma agrária nos supermercados e minimercados. Como esperado, neste gru-
po predomina uma lógica industrial e uma racionalidade instrumental, ou seja, seus 
valores estão baseados na economia convencional e em critérios como escala de 
comercialização e estruturas empresariais profissionalizadas. 

Ao longo das duas últimas décadas, os supermercados se tornaram atores dominan-
tes dos sistemas alimentares, apropriando-se da maior parcela do valor agregado 
e representando o principal modo de abastecimento das sociedades urbanizadas. 
Paradoxalmente, o fornecimento de alimentos da reforma agrária para as diferentes 
modalidades varejistas (supermercados e minimercados) é, segundo entrevistas rea-
lizadas com lideranças do MST, a única maneira de, no contexto atual, democratizar 
e massificar o acesso da maioria da população a alimentos saudáveis, especialmente 
diante da incidência de desertos alimentares nas periferias dos municípios. 

Cada um desses mercados mobiliza distintas lógicas que estão em permanente con-
flito. O desafio que tem se apresentado de maneira cada vez mais relevante está em 
articular as estratégias de comercialização, de modo que coexistam e se comple-
mentem tendo em vista a contraposição ao crescente controle exercido pelas cor-
porações, possibilitando a expansão de um contramovimento (POLANYI, 2000) aos 
processos de desenraizamento dos mercados. Tal cenário se torna mais complexo 
diante do risco de convencionalização e apropriação das lógicas cívicas e estéticas 
pelos atores dominantes no setor agroalimentar, tais como os shoppings centers ou 
os supermercados. 

Considerações finais

Estudamos as atuais estratégias mobilizadas pelas organizações dos assentados da 
reforma agrária, em consonância com o MST, para a construção social dos merca-
dos alimentares no município de Porto Alegre. Esse processo se expressa de forma 
clara nas redes alternativas de produção e consumo, tais como os circuitos cur-
tos de comercialização, as feiras livres, os grupos de consumo, as associações e 
cooperativas descentralizadas, bem como as experiências de agricultura urbana, de 
consumo local e de valorização de alimentos tradicionais. Cumpre destacar que os 
circuitos convencionais de comercialização, tais como supermercados e minimerca-
dos, também são construções sociais, onde a lógica industrial predomina, mas que 
hoje convivem com críticas éticas e estéticas que abrem espaço para alimentos com 
qualidades diferenciadas.

As estratégias utilizadas pelas organizações dos assentados da reforma agrária em 
Porto Alegre se caracterizam pela diversificação de canais de comercialização, o que 
implica um conflito permanente entre diferentes lógicas. Cada um desses mercados 
exige uma postura diferenciada dessas organizações no que se refere ao relaciona-
mento com os consumidores e fornecedores e à mobilização de estruturas físicas, 
conhecimentos e dispositivos institucionais. As entrevistas realizadas com as lideranças 
indicam que não se trata apenas de uma disputa de um mercado empresarial capi-

talista. Trata-se da construção social de 
mercados que garantam a viabilidade 
multidimensional (social, econômica, 
ambiental e cultural) dos empreendi-
mentos da reforma agrária, amparados 
pelos princípios da cooperação e da 
Agroecologia, ao mesmo tempo em que 
se articula com as bandeiras políticas que 
organizam os movimentos sociais. 

Como destacam Grisa e Schneider 
(2015), ao longo das duas últimas dé-
cadas, as políticas públicas tiveram 
papel fundamental na estruturação de 
alternativas econômicas para a agricul-
tura familiar. Uma nova geração de po-
líticas poderia potencializar ainda mais 
a construção de novas redes alimenta-
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res para os produtos da agricultura familiar, da reforma agrária e das comunidades 
tradicionais. 

No entanto, as mudanças levadas a cabo após o golpe que destituiu o governo Dilma 
Rousseff demonstram que, ao invés de uma nova geração de políticas, o que está em 
curso é um processo de desconstrução das políticas existentes, com destaque para 
aquelas mais inovadoras, como é o Programa de Aquisição de Alimentos. Apesar 
disso, está claro que uma transformação mais expressiva dos sistemas agroalimenta-
res passa pela capacidade dos movimentos sociais em construírem novos mercados. 
Sem o apoio de políticas públicas será muito mais difícil fazê-lo, mas isso não altera 
o fato de que a construção de novos circuitos de produção e consumo precisa fa-
zer parte do repertório de ação dos movimentos sociais que possuem a soberania 
alimentar como bandeira, o que também implica uma aproximação com os mundos 
dos consumidores e, portanto, um diálogo com seus valores éticos e estéticos.

Estevan Felipe Pizarro Muñoz
professor do Centro de Ciências Rurais da Universidade Federal de Santa Cata-

rina, doutorando do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

estevanpmunoz@gmail.com

Paulo André Niederle
professor dos Programas de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural e Sociolo-

gia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
pauloniederle@gmail.com

Referências bibliográficas:

CRUZ, F.T.; MATTE, A.; SCHNEIDER, S. (Orgs.) Produção, consumo e abas-
tecimento de alimentos: desafios e novas estratégias. Porto Alegre: Editora 
UFRGS, 2016.

DAROLT, M.R. Conexão ecológica: no-
vas relações entre agricultores e con-
sumidores. Londrina: IAPAR, 2012.

GRISA, C.; SCHNEIDER, S. Três ge-
rações de políticas públicas para a 
agricultura familiar e formas de in-
teração entre sociedade e Estado no 
Brasil. In: GRISA, C.; SCHNEIDER, 
S. Políticas Públicas de Desen-
volvimento Rural no Brasil. Porto 
Alegre: Editora da UFRGS, 2015.

GUIVANT, J.S. Os supermercados na 
oferta de alimentos orgânicos: ape-
lando ao estilo de vida ego-trip. Am-
biente & Sociedade, Campinas, SP, 
v. 6 n. 2, p. 63-81, 2003.

HOLT-GIMENEZ, E. Food movements 
united! Future of Food. Journal on 
Food, Agriculture and Society, v. 1, 
n.1, p. 85-87, 2013.

McMICHAEL, P. Food Regime for 
Thought. Coloquium Global gov-
ernance/politics, climate justice 
& agrarian/social justice: linkages 
and challenges. ISS, 2016.

PETERSEN, P. Agroecologia e a supera-
ção do paradigma da modernização. 
In: NIEDERLE, P.A.; ALMEIDA, L. 
de; VEZZANI, F.M. (Orgs.) Agroe-
cologia: práticas, mercados e políti-
cas para uma nova agricultura. Curi-
tiba: Kairós, 2013. 

PLOEG, J.D. Camponeses e impérios 
alimentares: lutas por autonomia e 
sustentabilidade na era da globaliza-
ção. Porto Alegre: Editora da UFR-
GS, 2008.

POLANYI, K. A grande transforma-
ção: as origens da nossa época. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2000.

ROVER, O. (2011) Agroecologia, mer-
cado e inovação social: o caso da 
rede Ecovida de agroecologia. Ciên-
cias Sociais Unisinos, v. 47, n. 1, p. 
47-63, 2011. 

SABOURIN, E. Camponeses do Bra-
sil: entre a troca mercantil e a reci-
procidade. Garamond: Rio de Janei-
ro, 2009.

WILKINSON, J. Os mercados não vêm 
mais do “Mercado”. In: MARQUES, 
F. C.; CONTERATO, M.A.; SCHNEI-
DER, S. Construção de mercados 
e agricultura familiar: desafios 
para o desenvolvimento rural. Porto 
Alegre: Editora da UFRGS, 2016.

...ao longo das duas

últimas décadas,

as políticas públicas

tiveram papel fundamental 

na estruturação de

alternativas econômicas

para a agricultura

familiar.


